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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 186/2015
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Opina pela denegação do pedido de renovação do reconhecimento do Curso de BACHARELADO EM AGRONOMIA do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual do Piauí, instalado na cidade de União (PI), no Campus “Profa. Maria Goretti da Cruz Sampaio”. Opina ainda pela diplomação dos estudantes em processo de conclusão do curso.
I – BREVE HISTÓRICO DOS CURSOS 

Atendendo aos prazos previstos para o recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí - UESPI e para a renovação do reconhecimento de seus cursos, o Reitor da Instituição encaminhou a documentação necessária para estas finalidades no final do mês de junho de 2013.
             Registra-se que o intervalo de tempo de entrada do pedido neste Colegiado e a data deste parecer, deu-se em razões de procedimentos diversos, tais como: cumprimento de diligência relativa à complementação e substância de documentos que compõem o processo de recredenciamento; seleção, por meio de edital, de profissionais docentes com experiência no ensino superior, para composição das Comissões de Avaliação in loco dos distintos Centros e análise das condições de funcionamentos dos cursos. 
 O presente parecer trata do pedido de renovação do reconhecimento do Curso de Bacharelado em Agronomia do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual do Piauí, instalado na cidade de União (PI).
A UESPI mantém na cidade de União, o “Campus Professora Maria Goretti da Cruz Sampaio”, instalado no ano 2001, no prédio da Escola Agrotécnica Gervásio Costa localizada na Rua José Moita S/N, no Bairro São Sebastião, através do Decreto no 10.665/01, de 26 de outubro de 2001.

Atualmente, o Centro de Ciências Agrárias (CCA), dentro da estrutura orgânica da UESPI, funciona no Território Entre Rios, na cidade de União no Campus Profa. Maria Goretti da Cruz Sampaio, de acordo com o Decreto Estadual no 14.840, de 04 de junho de 2012. O CCA oferece os cursos de Zootecnia, Agronomia e Pedagogia. 
O Curso de Agronomia iniciou suas atividades no munícipio de União em 2002, mediante a Resolução CONSUN/UESPI no 022/2001, de 24/05/2001. Realizou o primeiro vestibular oferecendo 35 vagas. Funcionou precariamente até 2006, quando teve suas atividades suspensas até 2010. Considerando-se todo este período de 2002 a 2010 de funcionamento, o curso formou 108 agrônomos, com consequente média de 13,5 por ano. Em 2011 o ingresso de alunos foi retomado com oferta de 35 vagas em concurso de vestibular. Mesmo com a interrupção do ingresso de alunos entre 2007 e 2010, observa-se que ainda existem alunos, desta fase, que não concluíram os créditos. Desta forma, não ocorrem formaturas anuais, embora, existam 103 estudantes matriculados no curso, distribuídos nos Blocos I, II, III, IV, V e X. 
O curso é considerado integralizado com o cumprimento de uma carga horária de 4.325 (quatro mil, trezentos e vinte e cinco) horas-aula, sendo 3.825 em disciplinas obrigatórias, 300 de estágio curricular e 200 de atividades acadêmicas científico-culturais realizadas no tempo mínimo de 5 anos e no máximo em 10 anos.
Atualmente, o curso é coordenado pela professora Francineuma Ponciano de Arruda, doutora em Agronomia, contratada em regime de Dedicação Exclusiva, possuindo 3 anos e 3 meses de experiência no curso. O quadro docente é formado por 20 professores, sendo 11 doutores, 8 mestres e 1 especialista.

Buscando o histórico de participação do Curso de Agronomia no Exame Nacional de Desempenho – ENADE, observamos que o curso não apresentara conceito ENADE.

Neste processo constam vários documentos importantes e necessários para avaliação do curso, tais como:

· Projeto Político Pedagógico (fls. 2 a 135), neles contém informações circunstanciadas sobre o curso, seu surgimento, alterações legais e também as estruturas/espaços físicos disponíveis.

· O Currículo Lattes da coordenadora que exerceu o cargo em 2010 (fls. 287 a 299).

· O Plano de Desenvolvimento de Centro Professora Maria Goretti da Cruz Sampaio (fls. 300 a 315). 

· O questionário de atualização do Plano de Desenvolvimento de Centro (fls. 324 a 332).

· E o Relatório de Avaliação da Comissão Avaliadora (fls. 338 a 340).
Após esse breve histórico, passamos a analisar o relatório da Comissão Verificadora, nomeada pelas Portarias ADM/CEE/PI nº052/2015 composta pelos professores Eudóxio Soares Lima Verde, Iúna Carmo Ribeiro Gonçalves e Celso Ferreira Sampaio, e a de nº074/2015 que substitui a professora Iúna Carmo Ribeiro Gonçalves pelo professor Antônio Luis Galvão de Almeida.
II – DO RELATÓRIO DA COMISSÃO VERIFICADORA
O relatório apresentado pela Comissão de especialistas, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório apresenta ainda, uma síntese de um questionário preenchido com informações que possibilitaram esta Comissão, emitir conceitos para as três dimensões analisadas, conforme descrito abaixo.
DIMENSÃO 1 – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
1. A Comissão Verificadora considerou o Projeto Pedagógico do Curso - PPC incoerente, pois o Campus não está funcionando no município proposto. As políticas institucionais de ensino, pesquisas e extensão embora previstas no PDI, não foram implantadas na região onde se localiza o Campus. Os objetivos do curso também são incoerentes, pois as aulas do curso não são ministradas no município proposto.
2. A estrutura curricular implantada é insuficiente, pois a Comissão não encontrou ações de extensão. Os conteúdos curriculares implantados possibilitam, de maneira insuficiente, o desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: atualização, acessibilidade, adequação das cargas horárias (em horas), adequação da bibliografia, abordagem de conteúdos pertinentes a políticas de educação ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, bem como de LIBRAS.

3. Com relação à bibliografia, não há definição de bibliografia básica e complementar. 

4. O Estágio Curricular supervisionado previsto/implantado está regulamentado/ institucionalizado, de maneira insuficiente, considerando, em uma análise sistêmica e global, no aspecto: existência de convênios para possibilitar a realização deste componente curricular. 
5. As atividades complementares estão regulamentadas, porém a Comissão não encontrou comprovantes de realização de eventos tais como: Seminários, Simpósios e Palestras, promovidos pelo curso.
6. O apoio institucional aos discentes é insuficiente, pois não se encontrou implantadas as atividades de apoio psicopedagógico, e de nivelamento. Não obtivemos contato com o corpo discente para certificar da existência de Centro Acadêmico. 
7. Não foram encontradas as ações acadêmicas administrativas e pedagógicas decorrentes das autoavaliações e das avaliações externas. A CPA foi criada recentemente, mas ainda não entrou em funcionamento. As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) implantadas no processo de ensino-aprendizagem não permitem a execução do projeto pedagógico do curso. Os alunos não têm acesso a laboratório de informática, bem como outros recursos didáticos constituídos por diferentes mídias e tecnologias. 

8. Finalmente, a Comissão Verificadora julga que o número de vagas implantado neste curso atende de maneira suficiente a dimensão do corpo docente, porém as condições de infraestrutura da IES não possibilitam o desenvolvimento de práticas relativas ao curso.
9. Esta dimensão recebeu o conceito 3 (três).

DIMENSÃO 2 – CORPO DOCENTE, CORPO DISCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO
1. A Coordenação do curso é exercida por professora bem qualificada (doutora), experiente na sua área de atuação e com Dedicação Exclusiva na UESPI. A atuação da coordenação é suficiente, considerando uma análise sistêmica e global, nos aspectos: gestão do curso, relação com os docentes e representatividade nos colegiados superiores. Porém, não foi possível verificar a relação com os discentes, pois os mesmos não frequentam as aulas no Campus em União. 
2. Embora o Núcleo Docente Estruturante (NDE) esteja implantado e com uma atuação razoável, apresenta uma irregularidade, pois tem um (01) professor membro que não é efetivo, o que fere o Art. 3º do regimento do NDE e apresentaram apenas seis atas de reuniões. 

3. A titulação do corpo docente com pós-graduação Stricto sensu é excelente, mais de 75%. O percentual de docentes com título de doutor é excelente, o curso conta com 20 (vinte) docentes, destes, 11 (onze) com curso de doutorado. Por outro lado, a experiência profissional e de magistério superior do corpo docente do curso é apenas razoável.
4. A produção científica, cultural, artística e tecnológica do corpo docente é suficiente, dos 20 (vinte) docentes, 10 (dez) apresentaram 05 (cinco) publicações, em média, durante os últimos 03 (três) anos.
5. Esta dimensão recebeu conceito: 4 (quatro).

DIMENSÃO 3 – INSTALAÇÕES FÍSICAS
1. No Campus não existe gabinetes de trabalhos para os professores de tempo integral, bem como de gabinetes de trabalho para a coordenadora do curso. Também não existe sala coletiva de professores. 

2. As salas de aula apresentadas estão em condições de funcionamento, porém são insuficientes em termos de quantidades e capacidade de alunos. 

3. Não existem laboratórios especializados e os convênios apresentado não são suficientes para atender a demanda.

4. Os alunos do curso não têm acesso a laboratório de informática. 

5. Inexiste biblioteca no campus visitado, portanto não foi possível verificar bibliografia básica e complementar, bem como periódicos especializados. 

6. Não foi apresentado à comissão nenhum documento comprobatório da existência do Comitê de Ética na utilização de animais para aulas práticas e pesquisas científicas.

7. Esta dimensão recebeu conceito 1 (um).

Considerando as três dimensões analisadas a Comissão Verificadora atribuiu parecer favorável à renovação do reconhecimento do curso com conceito médio 3 (três).  

III – OPINIÃO E VOTO DO RELATOR

Analisando o relatório de avaliação apresentado pela Comissão Verificadora, bem como outros documentos que constam neste processo, esta relatoria tece algumas considerações relacionadas às três dimensões e dá seu voto:
· Considerando que a avaliação da Comissão Verificadora foi extremamente crítica e reprovativa dos diversos aspectos Organizacionais e Didático-Pedagógicos do curso (Dimensão 1);
· Considerando que a avaliação da comissão verificadora, no que se refere ao Corpo Docente, Corpo Discente e Técnico-Administrativo (Dimensão 2), foi boa, pois encontrou uma quantidade razoável (20) de professores e bem qualificados (11 doutores, 8 mestres e 1 especialista); um Núcleo Docente Estruturante (NDE) implantado e com uma atuação razoável; uma produção científica cultural, artística e tecnológica do corpo docente suficiente (05 publicações, em média, durante os últimos 03 anos) e ter concedido um conceito: 4 (quatro) para esta dimensão; 
· Considerando ainda, que na Dimensão 3 (Instalações Físicas) a Comissão Verificadora não encontrou salas para professores e coordenação de curso. As salas de aula são insuficientes para o atendimento de alunos. Ausência de laboratórios especializados e laboratório de informática. Inexistência de biblioteca e de Comitê de Ética para utilização de animais em aulas práticas e pesquisas científicas.
Este relator avalia que a nota concedida pela Comissão Verificadora na Dimensão 1 (3 - três) está superestimada e não é condizente com a realidade encontrada. Verifico, ainda, que a produção científica relatada não pode ser comprovada, e ainda que a Comissão Verificadora não considerou as carências dos estudantes e a ausência de um Corpo Técnico-Administrativo na avaliação da Dimensão 2, assim, creio que o conceito 4 também está superestimado. 
Finalmente, em relação à Dimensão 3 (Instalações Físicas), o Curso de Agronomia não possui salas para professores e coordenação de curso. As salas de aula são insuficientes, não existem laboratórios e nem biblioteca no Campus. 
Desta forma, denego a renovação do reconhecimento do Curso de Agronomia do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual do Piauí, instalado na cidade de União (PI), no Campus “Profª. Maria Goretti da Cruz Sampaio”.

 O curso terá renovado seu reconhecimento apenas para aqueles estudantes que se encontram em processo de conclusão, servindo esta renovação apenas a título de diplomação dos concludentes.
IV – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A Comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 12 de novembro de 2015.
Cons. Acácio Salvador Veras e Silva – Relator

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Cons. Francisco Soares Santos Filho

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier 

Consª. Maria Santana de Carvalho Neri

Cons. Wellistony Carvalho Viana

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                         Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                        Presidente do CEE/PI
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